
REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos dos arts. 50, caput, e 58, § 2º, III, da Constituição

Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal,

a convocação da Exma. Sra. Nísia Trindade Lima, Ministra da Saúde, para que

compareça a esta Comissão, a fim de para que compareça a esta Comissão, a fim

de prestar informações sobre o caso da menina do Povo indígena Yanomami de 11

anos que foi vítima de estupro coletivo no dia 18 de dezembro de 2023, na Casa de

Saúde Indígena Yanomami (Casai-Y).

JUSTIFICAÇÃO

Foi noticiado esta semana nas Redes Sociais (https://g1.globo.com/

rr/ roraima/noticia/2023/12/19/menina-yanomami-de-11-anos-sofre-estupro-

aposser-embriagada-dentro-de-casa-de-saude-indigena.ghtml) que uma menina

de 11 anos do Povo indígena Yanomami foi vítima de estupro coletivo ocorrido no

dia 18 de dezembro de 2023, na sede da Casa de Saúde Indígena Yanomami (Casai-

Y), no Estado de Roraima.

Cumpre salientar que o Ministério da Saúde, em 20 de janeiro de

2023, por meio de Portaria, declara Emergência em Saúde Pública de Importância

Nacional (ESPIN) estabelecendo o Centro de Operações de Emergências em Saúde

Pública (COE - Yanomami) como mecanismo nacional da gestão coordenada da

resposta à emergência no âmbito nacional.

Posteriormente, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 11.405,de

30 de janeiro de 2023, que propõe sobre medidas para enfrentamento
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da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e de combate ao garimpo

ilegal no território Yanomami a serem adotadas por órgãos da administração

federal.

Em ato contínuo, o Senado Federal, por meio do Requerimento RQS

nº 34, no dia 15 de fevereiro de 2023, instalou a Comissão Temporária Externa -

CTEYanomami que realizou diversas reuniões e audiências públicas, obedecendo

o plano de trabalho estabelecido pelos Parlamentares, tendo também visitado

in locoos Polos Bases Surucucu e Awaris, no território Yanomami, e demais

equipamentos da saúde indígena, quando foram constatadas várias deficiências.

Não se pode olvidar que, em 17 de maio de 2022, a Comissão

Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, submeteu à Corte Interamericana de

Direitos Humanos um pedido de medidas provisórias com fulcro no artigo 63.2 da

Convenção Americana sobre Direitos Humanos, com o propósito de que o Tribunal

requeira à República Federativa do Brasil a adoção das medidas necessárias para

proteger a vida, a integridade pessoal e a saúde dos membros dos Povos Indígenas

Yanomami, Ye’kwana e Munduruku no Brasil.

O pedido da Comissão foi deferido por unanimidade pela Corte

Interamericana de Direitos Humanos, por meio da Resolução de 1° de julho

de 2022,determinando que o Estado do Brasil adotasse medidas necessárias

para proteger efetivamente a vida, a integridade pessoal, a saúde e o acesso

à alimentação e à água potável dos membros dos Povos Indígenas Yanomami,

Ye’kwana e Munduruku sob uma perspectiva culturalmente adequada, que leve em

consideração o sexo e a faixa etária, entre outras.

Cumpre-nos assinalar que, em 20 de julho de 2023, a organização

Yanomami IPASALE ASSOCIAÇÃO SAMUNA, por meio do ofício nº 020/2023,

solicitou ao Presidente do Senado Federal e a diversos Senadores, entre estes a

Vossa Excelência, que providências imediatas fossem tomadas pelas autoridades

para salvar a vida do povo Sanumá, em razão da desassistência e ineficiência das

ações do Governo Federal, que tem causado a morte de inúmeras crianças.
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Mister se faz ressaltar que as informações apresentadas pela

YPASSALE ASSOCIAÇÃO SAMUNAsão confirmadas quando analisamos os últimos

dados do Boletim Informativo do dia 16 de outubro de 2023 do COE/SUS -

Yanomami, o qual apresenta dados preocupantes e alarmantes, e confirmam a

desassistência na área de saúde e o "extremo risco" que a população indígena

Yanomami vem correndo. Vejamos os dados apresentados no Boletim, somente de

Janeiro a outubro de 2023:

1. 215 óbitos de indígenas Yanomami;

2. 53% foram de crianças de 0 até 4 anos de idade;

3. 29 óbitos de crianças por desnutrição;

4. 18.667 casos de malária;

5. 300% de aumento de casos de malária;

6. 7.541 casos de doenças diarreicas agudas;

7. 5.701 casos de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);

8. 200% de aumento de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);

9. 20.524 casos de síndrome gripal;

10. 700% de aumento dos casos de síndrome gripal.

É sobremodo importante assinalar que em 21 de setembro de 2023, o

Ministro Luís Roberto Barroso, relator da ação de Arguição de Descumprimento

de Preceito Fundamental - ADPF 709, que tramita no Supremo Tribunal Federal

- STF, provocado pela organização “Articulação dos Povos Indígenas do Brasil –

APIB” noticia o descumprimento das decisões proferidas pelo Relator, alegado as

seguintes irregularidades juntos aos Yanomami:

(i) há contingente insuficiente de profissionais, materiais e

infraestrutura;

(ii) falta articulação entre diferentes órgãos, entidades e ministérios;

(iii) verifica-se um crescimento de 4% do garimpo na TI Yanomami,

entre os meses de janeiro a junho de 2023, a despeito das operações realizadas;
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(iv) há agravamento da crise sanitária em algumas comunidades, com

aumento de incidência de malária em até 11 vezes em alguns locais, se comparado

com o mesmo período do ano anterior.

Convém ressaltar ainda que entre os dias 23 e 27 de outubro de 2023, foi

realizada a visita in situ de Comitiva da Corte, a qual teve por objetivo supervisionar

o cumprimento das Medidas Provisórias relativas aos povos indígenas Yanomami,

Ye’kwana e Munduruku, publicadas em julho de 2022, sendo que a citada Comitiva

esteve no território Yanomami, porém não visitou várias comunidades que vivem

em situação de risco e desassistidas por parte do Estado.

Por fim, em 09 de novembro de 2023, o Ministro Luís Roberto Barroso,

Relator da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental -

ADPF709 e presidente do Supremo Tribunal Federal - STF, determinou a intimação

do Ministério da Saúde para que, no prazo de 90 (noventa) dias, apresente plano de

ação para aperfeiçoar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena em até 12 (doze)

meses.

Em face do exposto, esta Senadora da República solicitou à Comissão

de Direitos Humanos a realização, com urgência, de uma diligência oficial, para

averiguação dos fatos narrados e tomada de providências junto às autoridades

competentes, para acompanhamento e busca de uma solução para esta crise

humanitária que persiste junto aos indígenas Yanomami, requerimento esse que

ainda não foi apreciado pela Comissão.

Por fim, trazemos à memória que a Lei 8.069/1990 determina que a

criança e o adolescente são prioridade absoluta nas políticas públicas e que é

dever de todos assegurar a proteção e risco à integridade destas, o que só por

este motivo já justificaria a presente convocação.

Sala da Comissão, 21 de dezembro de 2023.

Senadora Damares Alves
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos dos arts. 50, caput, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação da Exma. Sra. Nísia Trindade Lima, Ministra da Saúde, para que compareça a esta Comissão, a fim de para que compareça a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre o caso da menina do Povo indígena Yanomami de 11 anos que foi vítima de estupro coletivo no dia 18 de dezembro de 2023, na Casa de Saúde Indígena Yanomami (Casai-Y).

JUSTIFICAÇÃO

Foi noticiado esta semana nas Redes Sociais (https://g1.globo.com/rr/ roraima/noticia/2023/12/19/menina-yanomami-de-11-anos-sofre-estupro-aposser-embriagada-dentro-de-casa-de-saude-indigena.ghtml) que uma menina de 11 anos do Povo indígena Yanomami foi vítima de estupro coletivo ocorrido no dia 18 de dezembro de 2023, na sede da Casa de Saúde Indígena Yanomami (Casai-Y), no Estado de Roraima.

Cumpre salientar que o Ministério da Saúde, em 20 de janeiro de 2023, por meio de Portaria, declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) estabelecendo o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE - Yanomami) como mecanismo nacional da gestão coordenada da resposta à emergência no âmbito nacional.

Posteriormente, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 11.405,de 30 de janeiro de 2023, que propõe sobre medidas para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e de combate ao garimpo ilegal no território Yanomami a serem adotadas por órgãos da administração federal.

Em ato contínuo, o Senado Federal, por meio do Requerimento RQS nº 34, no dia 15 de fevereiro de 2023, instalou a Comissão Temporária Externa - CTEYanomami que realizou diversas reuniões e audiências públicas, obedecendo o plano de trabalho estabelecido pelos Parlamentares, tendo também visitado in locoos Polos Bases Surucucu e Awaris, no território Yanomami, e demais equipamentos da saúde indígena, quando foram constatadas várias deficiências.

Não se pode olvidar que, em 17 de maio de 2022, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, submeteu à Corte Interamericana de Direitos Humanos um pedido de medidas provisórias com fulcro no artigo 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, com o propósito de que o Tribunal requeira à República Federativa do Brasil a adoção das medidas necessárias para proteger a vida, a integridade pessoal e a saúde dos membros dos Povos Indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku no Brasil.

O pedido da Comissão foi deferido por unanimidade pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, por meio da Resolução de 1° de julho de 2022,determinando que o Estado do Brasil adotasse medidas necessárias para proteger efetivamente a vida, a integridade pessoal, a saúde e o acesso à alimentação e à água potável dos membros dos Povos Indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku sob uma perspectiva culturalmente adequada, que leve em consideração o sexo e a faixa etária, entre outras.

Cumpre-nos assinalar que, em 20 de julho de 2023, a organização Yanomami IPASALE ASSOCIAÇÃO SAMUNA, por meio do ofício nº 020/2023, solicitou ao Presidente do Senado Federal e a diversos Senadores, entre estes a Vossa Excelência, que providências imediatas fossem tomadas pelas autoridades para salvar a vida do povo Sanumá, em razão da desassistência e ineficiência das ações do Governo Federal, que tem causado a morte de inúmeras crianças.

Mister se faz ressaltar que as informações apresentadas pela YPASSALE ASSOCIAÇÃO SAMUNAsão confirmadas quando analisamos os últimos dados do Boletim Informativo do dia 16 de outubro de 2023 do COE/SUS - Yanomami, o qual apresenta dados preocupantes e alarmantes, e confirmam a desassistência na área de saúde e o “extremo risco” que a população indígena Yanomami vem correndo. Vejamos os dados apresentados no Boletim, somente de Janeiro a outubro de 2023:

		· 	215 óbitos de indígenas Yanomami;



· 	· 	53% foram de crianças de 0 até 4 anos de idade;

· 	· 	29 óbitos de crianças por desnutrição;

· 	· 	18.667 casos de malária;

· 	· 	300% de aumento de casos de malária;

· 	· 	7.541 casos de doenças diarreicas agudas;

· 	· 	5.701 casos de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);

· 	· 	200% de aumento de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);

· 	· 	20.524 casos de síndrome gripal;

· 	· 	700% de aumento dos casos de síndrome gripal.

· 	É sobremodo importante assinalar que em 21 de setembro de 2023, o Ministro Luís Roberto Barroso, relator da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 709, que tramita no Supremo Tribunal Federal - STF, provocado pela organização “Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB” noticia o descumprimento das decisões proferidas pelo Relator, alegado as seguintes irregularidades juntos aos Yanomami:

(i) há contingente insuficiente de profissionais, materiais e infraestrutura;

(ii) falta articulação entre diferentes órgãos, entidades e ministérios;

(iii) verifica-se um crescimento de 4% do garimpo na TI Yanomami, entre os meses de janeiro a junho de 2023, a despeito das operações realizadas;

(iv) há agravamento da crise sanitária em algumas comunidades, com aumento de incidência de malária em até 11 vezes em alguns locais, se comparado com o mesmo período do ano anterior.

Convém ressaltar ainda que entre os dias 23 e 27 de outubro de 2023, foi realizada a visita in situ de Comitiva da Corte, a qual teve por objetivo supervisionar o cumprimento das Medidas Provisórias relativas aos povos indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku, publicadas em julho de 2022, sendo que a citada Comitiva esteve no território Yanomami, porém não visitou várias comunidades que vivem em situação de risco e desassistidas por parte do Estado.

Por fim, em 09 de novembro de 2023, o Ministro Luís Roberto Barroso, Relator da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF709 e presidente do Supremo Tribunal Federal - STF, determinou a intimação do Ministério da Saúde para que, no prazo de 90 (noventa) dias, apresente plano de ação para aperfeiçoar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena em até 12 (doze) meses.

Em face do exposto, esta Senadora da República solicitou à Comissão de Direitos Humanos a realização, com urgência, de uma diligência oficial, para averiguação dos fatos narrados e tomada de providências junto às autoridades competentes, para acompanhamento e busca de uma solução para esta crise humanitária que persiste junto aos indígenas Yanomami, requerimento esse que ainda não foi apreciado pela Comissão.

Por fim, trazemos à memória que a Lei 8.069/1990 determina que a criança e o adolescente são prioridade absoluta nas políticas públicas e que é dever de todos assegurar a proteção e risco à integridade destas, o que só por este motivo já justificaria a presente convocação.

Sala da Comissão, 21 de dezembro de 2023.

Senadora Damares Alves
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 Cumpre salientar que o Ministério da Saúde, em 20 de janeiro de 2023, por meio de Portaria, declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) estabelecendo o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE - Yanomami) como mecanismo nacional da gestão coordenada da resposta à emergência no âmbito nacional.
 Posteriormente, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 11.405,de 30 de janeiro de 2023, que propõe sobre medidas para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e de combate ao garimpo ilegal no território Yanomami a serem adotadas por órgãos da administração federal.
 Em ato contínuo, o Senado Federal, por meio do Requerimento RQS nº 34, no dia 15 de fevereiro de 2023, instalou a Comissão Temporária Externa - CTEYanomami que realizou diversas reuniões e audiências públicas, obedecendo o plano de trabalho estabelecido pelos Parlamentares, tendo também visitado in locoos Polos Bases Surucucu e Awaris, no território Yanomami, e demais equipamentos da saúde indígena, quando foram constatadas várias deficiências.
 Não se pode olvidar que, em 17 de maio de 2022, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, submeteu à Corte Interamericana de Direitos Humanos um pedido de medidas provisórias com fulcro no artigo 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, com o propósito de que o Tribunal requeira à República Federativa do Brasil a adoção das medidas necessárias para proteger a vida, a integridade pessoal e a saúde dos membros dos Povos Indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku no Brasil.
 O pedido da Comissão foi deferido por unanimidade pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, por meio da Resolução de 1° de julho de 2022,determinando que o Estado do Brasil adotasse medidas necessárias para proteger efetivamente a vida, a integridade pessoal, a saúde e o acesso à alimentação e à água potável dos membros dos Povos Indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku sob uma perspectiva culturalmente adequada, que leve em consideração o sexo e a faixa etária, entre outras.
 Cumpre-nos assinalar que, em 20 de julho de 2023, a organização Yanomami  IPASALE ASSOCIAÇÃO SAMUNA, por meio do ofício nº 020/2023, solicitou ao Presidente do Senado Federal e a diversos Senadores, entre estes a Vossa Excelência, que providências imediatas fossem tomadas pelas autoridades para salvar a vida do povo Sanumá, em razão da desassistência e ineficiência das ações do Governo Federal, que tem causado a  morte de inúmeras crianças.
 Mister se faz ressaltar que as informações apresentadas pela  YPASSALE ASSOCIAÇÃO SAMUNAsão confirmadas quando analisamos os últimos dados do Boletim Informativo do dia 16 de outubro de 2023 do COE/SUS - Yanomami, o qual apresenta dados preocupantes e alarmantes, e confirmam a desassistência na área de saúde e o "extremo risco" que a população indígena Yanomami vem correndo. Vejamos os dados apresentados no Boletim, somente de  Janeiro a outubro de 2023:
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 7.541 casos de doenças diarreicas agudas;
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 5.701 casos de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);
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 200% de aumento de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);
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 20.524 casos de síndrome gripal;


 
 
 10.

 
 700% de aumento dos casos de síndrome gripal.



 É sobremodo importante assinalar que em 21 de setembro de 2023, o Ministro Luís Roberto Barroso, relator da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 709, que tramita no Supremo Tribunal Federal - STF, provocado pela organização “Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB” noticia o descumprimento das decisões proferidas pelo Relator, alegado as seguintes irregularidades juntos aos Yanomami:
 (i) há contingente insuficiente de profissionais, materiais e infraestrutura;
 (ii) falta articulação entre diferentes órgãos, entidades e ministérios;
 (iii) verifica-se um crescimento de 4% do garimpo na TI Yanomami, entre os meses de janeiro a junho de 2023, a despeito das operações realizadas;
 (iv) há agravamento da crise sanitária em algumas comunidades, com aumento de incidência de malária em até 11 vezes em alguns locais, se comparado com o mesmo período do ano anterior.
 Convém ressaltar ainda que entre os dias 23 e 27 de outubro de 2023, foi realizada a visita in situ de Comitiva da Corte, a qual teve por objetivo supervisionar o cumprimento das Medidas Provisórias relativas aos povos indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku, publicadas em julho de 2022, sendo que a citada Comitiva esteve no território Yanomami, porém não visitou várias comunidades que vivem em situação de risco e desassistidas por parte do Estado.
 Por fim, em 09 de novembro de 2023, o Ministro Luís Roberto Barroso, Relator da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF709 e presidente do Supremo Tribunal Federal - STF, determinou a intimação do Ministério da Saúde para que, no prazo de 90 (noventa) dias, apresente plano de ação para aperfeiçoar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena em até 12 (doze) meses.
 Em face do exposto, esta Senadora da República solicitou à Comissão de Direitos Humanos a realização, com urgência, de uma diligência oficial, para averiguação dos fatos narrados e tomada de providências junto às autoridades competentes, para acompanhamento e busca de uma solução para esta crise humanitária que persiste junto aos indígenas Yanomami, requerimento esse que ainda não foi apreciado pela Comissão.
 Por fim, trazemos à memória que a Lei  8.069/1990 determina que a criança e o adolescente são prioridade absoluta nas políticas públicas e que é dever de todos assegurar a proteção e risco à integridade destas, o que só por este motivo já justificaria a presente convocação.
     Sala da Comissão, 21 de dezembro de 2023.             Senadora Damares Alves            


   Requerimento true 2023   CONVOCACAO_AUTORIDADE  Comissão  Parlamentar   para que compareça a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre o caso da menina do Povo indígena Yanomami de 11 anos que foi vítima de estupro coletivo no dia 18 de dezembro de 2023, na Casa de Saúde Indígena Yanomami (Casai-Y).  <p>Foi noticiado esta semana nas Redes Sociais (https://g1.globo.com/rr/ roraima/noticia/2023/12/19/menina-yanomami-de-11-anos-sofre-estupro-aposser-embriagada-dentro-de-casa-de-saude-indigena.ghtml) que uma menina de 11 anos do Povo indígena Yanomami foi vítima de estupro coletivo ocorrido no dia 18 de dezembro de 2023, na sede da Casa de Saúde Indígena Yanomami (Casai-Y), no Estado de Roraima.</p>

<p>Cumpre salientar que o Ministério da Saúde, em 20 de janeiro de 2023, por meio de Portaria, declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) estabelecendo o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE - Yanomami) como mecanismo nacional da gestão coordenada da resposta à emergência no âmbito nacional.</p>

<p>Posteriormente, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 11.405,de 30 de janeiro de 2023, que propõe sobre medidas para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e de combate ao garimpo ilegal no território Yanomami a serem adotadas por órgãos da administração federal.</p>

<p>Em ato contínuo, o Senado Federal, por meio do Requerimento RQS nº 34, no dia 15 de fevereiro de 2023, instalou a Comissão Temporária Externa - CTEYanomami que realizou diversas reuniões e audiências públicas, obedecendo o plano de trabalho estabelecido pelos Parlamentares, tendo também visitado in locoos Polos Bases Surucucu e Awaris, no território Yanomami, e demais equipamentos da saúde indígena, quando foram constatadas várias deficiências.</p>

<p>Não se pode olvidar que, em 17 de maio de 2022, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, submeteu à Corte Interamericana de Direitos Humanos um pedido de medidas provisórias com fulcro no artigo 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, com o propósito de que o Tribunal requeira à República Federativa do Brasil a adoção das medidas necessárias para proteger a vida, a integridade pessoal e a saúde dos membros dos Povos Indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku no Brasil.</p>

<p>O pedido da Comissão foi deferido por unanimidade pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, por meio da Resolução de 1° de julho de 2022,determinando que o Estado do Brasil adotasse medidas necessárias para proteger efetivamente a vida, a integridade pessoal, a saúde e o acesso à alimentação e à água potável dos membros dos Povos Indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku sob uma perspectiva culturalmente adequada, que leve em consideração o sexo e a faixa etária, entre outras.</p>

<p>Cumpre-nos assinalar que, em 20 de julho de 2023, a organização Yanomami <strong>IPASALE ASSOCIAÇÃO SAMUNA</strong>, por meio do ofício nº 020/2023, solicitou ao Presidente do Senado Federal e a diversos Senadores, entre estes a Vossa Excelência, que providências imediatas fossem tomadas pelas autoridades para salvar a vida do povo Sanumá, em razão da desassistência e ineficiência das ações do Governo Federal, que tem causado a <strong>morte de inúmeras crianças</strong>.</p>

<p>Mister se faz ressaltar que as informações apresentadas pela <strong>YPASSALE ASSOCIAÇÃO SAMUNA</strong> são confirmadas quando analisamos os últimos dados do Boletim Informativo do dia 16 de outubro de 2023 do COE/SUS - Yanomami, o qual apresenta dados preocupantes e alarmantes, e confirmam a desassistência na área de saúde e o "extremo risco" que a população indígena Yanomami vem correndo. Vejamos os dados apresentados no Boletim, somente de <strong>Janeiro a outubro de 2023:</strong></p>

<ol>
	<li>215 óbitos de indígenas Yanomami;</li>
	<li>53% foram de crianças de 0 até 4 anos de idade;</li>
	<li>29 óbitos de crianças por desnutrição;</li>
	<li>18.667 casos de malária;</li>
	<li>300% de aumento de casos de malária;</li>
	<li>7.541 casos de doenças diarreicas agudas;</li>
	<li>5.701 casos de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);</li>
	<li>200% de aumento de síndrome respiratória aguda grave (SRAG);</li>
	<li>20.524 casos de síndrome gripal;</li>
	<li>700% de aumento dos casos de síndrome gripal.</li>
</ol>

<p>É sobremodo importante assinalar que em 21 de setembro de 2023, o Ministro Luís Roberto Barroso, relator da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 709, que tramita no Supremo Tribunal Federal - STF, provocado pela organização “Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB” noticia o descumprimento das decisões proferidas pelo Relator, alegado as seguintes irregularidades juntos aos Yanomami:</p>

<p>(i) há contingente insuficiente de profissionais, materiais e infraestrutura;</p>

<p>(ii) falta articulação entre diferentes órgãos, entidades e ministérios;</p>

<p>(iii) verifica-se um crescimento de 4% do garimpo na TI Yanomami, entre os meses de janeiro a junho de 2023, a despeito das operações realizadas;</p>

<p>(iv) há agravamento da crise sanitária em algumas comunidades, com aumento de incidência de malária em até 11 vezes em alguns locais, se comparado com o mesmo período do ano anterior.</p>

<p>Convém ressaltar ainda que entre os dias 23 e 27 de outubro de 2023, foi realizada a visita in situ de Comitiva da Corte, a qual teve por objetivo supervisionar o cumprimento das Medidas Provisórias relativas aos povos indígenas Yanomami, Ye’kwana e Munduruku, publicadas em julho de 2022, sendo que a citada Comitiva esteve no território Yanomami, porém não visitou várias comunidades que vivem em situação de risco e desassistidas por parte do Estado.</p>

<p>Por fim, em 09 de novembro de 2023, o Ministro Luís Roberto Barroso, Relator da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF709 e presidente do Supremo Tribunal Federal - STF, determinou a intimação do Ministério da Saúde para que, no prazo de 90 (noventa) dias, apresente plano de ação para aperfeiçoar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena em até 12 (doze) meses.</p>

<p>Em face do exposto, esta Senadora da República solicitou à Comissão de Direitos Humanos a realização, com urgência, de uma diligência oficial, para averiguação dos fatos narrados e tomada de providências junto às autoridades competentes, para acompanhamento e busca de uma solução para esta crise humanitária que persiste junto aos indígenas Yanomami, requerimento esse que ainda não foi apreciado pela Comissão.</p>

<p>Por fim, trazemos à memória que a Lei <strong>8.069/1990 determina que a criança e o adolescente são prioridade absoluta nas políticas públicas e que é dever de todos assegurar a proteção e risco à integridade destas, o que só por este motivo já justificaria a presente convocação.</strong></p>
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2601 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1171, DE 2023 CMMPV 1171/2023   2602 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1172, DE 2023 CMMPV 1172/2023   2603 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1173, DE 2023 CMMPV 1173/2023   2622 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1178, DE 2023 CMMPV 1178/2023   2623 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1179, DE 2023 CMMPV 1179/2023   2625 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1181, DE 2023 CMMPV 1181/2023   2626 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1182, DE 2023 CMMPV 1182/2023   2631 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1184, DE 2023 CMMPV 1184/2023   2632 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1185, DE 2023 CMMPV 1185/2023   2633 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1186, DE 2023 CMMPV 1186/2023   2634 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1187, DE 2023 CMMPV 1187/2023   2639 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1189, DE 2023 CMMPV 1189/2023   2644 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1192, DE 2023 CMMPV 1192/2023   2647 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1198, DE 2023 CMMPV 1198/2023   2649 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1199, DE 2023 CMMPV 1199/2023
         
             
           
                

    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
		#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)

		#if($umConvidado)
			#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
		#end

		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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